
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2187057 - SP (2024/0467305-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VICTOR DA SILVA DINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE
PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com base na Súmula
n. 568 do STJ, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e dar-
lhe parcial provimento, estabelecendo regime inicial aberto para cumprimento da
sanção, nos termos do artigo 33, §2º, "b", do Código Penal.
2. O agravante alega que a decisão agravada alterou o regime prisional para aberto,
contrariando a sentença original que fixou o regime semiaberto, confirmada pelo
Tribunal de origem, e que não considerou adequadamente os maus antecedentes do
réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por crime anterior, com
trânsito em julgado posterior ao delito em exame, pode ser utilizada para agravar o
regime inicial de cumprimento de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem fundamentou a fixação do regime semiaberto em razão de
condenação anterior, mas com trânsito em julgado posterior ao crime em questão.
5. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que condenações por crime
anterior com trânsito em julgado posterior ao delito em exame podem ser consideradas
como maus antecedentes.
6. No entanto, o art. 33, §3º, do Código Penal estabelece que a determinação do
regime inicial de cumprimento da pena deve observar os critérios do art. 59 do mesmo
código, não podendo ser agravado por condenações não consideradas na dosimetria
inicial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. Condenações por crime anterior com trânsito em julgado
posterior ao delito em exame podem ser utilizadas na primeira fase da dosimetria da
pena. 2. A não consideração de maus antecedentes como critério do art. 59 do Código
Penal, impede sua utilização como elemento para agravar o regime inicial de
cumprimento da pena".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §2º, "b"; art. 33, §3º; art. 59.
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Súmula n. 568 do STJ.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2187057 - SP (2024/0467305-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VICTOR DA SILVA DINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE
PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com base na Súmula
n. 568 do STJ, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e dar-
lhe parcial provimento, estabelecendo regime inicial aberto para cumprimento da
sanção, nos termos do artigo 33, §2º, "b", do Código Penal.

2. O agravante alega que a decisão agravada alterou o regime prisional para aberto,
contrariando a sentença original que fixou o regime semiaberto, confirmada pelo
Tribunal de origem, e que não considerou adequadamente os maus antecedentes do
réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por crime anterior, com
trânsito em julgado posterior ao delito em exame, pode ser utilizada para agravar o
regime inicial de cumprimento de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem fundamentou a fixação do regime semiaberto em razão de
condenação anterior, mas com trânsito em julgado posterior ao crime em questão.

5. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que condenações por crime
anterior com trânsito em julgado posterior ao delito em exame podem ser consideradas
como maus antecedentes.
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6. No entanto, o art. 33, §3º, do Código Penal estabelece que a determinação do
regime inicial de cumprimento da pena deve observar os critérios do art. 59 do mesmo
código, não podendo ser agravado por condenações não consideradas na dosimetria
inicial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. Condenações por crime anterior com trânsito em julgado
posterior ao delito em exame podem ser utilizadas na primeira fase da dosimetria da
pena. 2. A não consideração de maus antecedentes como critério do art. 59 do Código
Penal, impede sua utilização como elemento para agravar o regime inicial de
cumprimento da pena".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §2º, "b"; art. 33, §3º; art. 59.

Súmula n. 568 do STJ.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VICTOR DA SILVA DINO contra
decisão monocrática proferida às fls. 395/403 e integrada por decisão proferida em
embargos de declaração às fls. 416/417 que, com fundamento Súmula n. 568 do STJ,
conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe parcial
provimento para estabelecer regime inicial aberto para o cumprimento da sanção, nos
termos do artigo 33, §2º, "b", do Código Penal.

No presente regimental, o agravante alega que a decisão agravada alterou o
regime prisional para aberto, contrariando a sentença original que fixou o regime
semiaberto, confirmada pelo Tribunal de origem. Afirma que a decisão agravada não
considerou adequadamente os maus antecedentes do réu, que justificam a imposição
de regime mais gravoso.

Requer a reforma da decisão agravada para restabelecer o regime semiaberto
ao réu, conforme pacífica jurisprudência do STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, na parte objeto de recurso, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios
fundamentos:

 
"Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena,

o Tribunal de origem fundamentou a fixação do regime
semiaberto em razão do recorrente "ter sofrido
condenação por crime anterior, mas com trânsito em
julgado posterior ao crime aqui versado" (fl. 326)

O Superior Tribunal de Justiça adota o
posicionamento de que podem ser considerados, para
caracterizar maus antecedentes, condenações por crime
anterior com trânsito em julgado posterior ao delito em
exame. No caso, referida condenação não foi considerada
como maus antecedentes, portanto, ausentes
circunstâncias judiciais desfavoráveis e sendo
tecnicamente primário o recorrente, não há justificativa
para aplicação de regime inicial mais gravoso, razão pela
qual merece provimento o recurso a fim de fixar o regime
prisional . Ante o exposto, conheço em parte doaberto
recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do
STJ, dou-lhe parcial provimento para estabelecer regime
inicial aberto para o cumprimento da sanção, nos termos
do artigo 33, §2º, , do Código Penal". "c" (fls. 403 e 417)

 
Assim, se verifica que, no presente caso, se entendeu que, como a condenação

em face do agravante por crime anterior, mas com trânsito em julgado posterior ao
crime aqui versado (autos n. 0067149-38.2015.8.26.0050), não foi considerada na
primeira fase da dosimetria da pena, esta não pode ser usada para agravar o regime
inicial de cumprimento de pena.

Com efeito, o art. 33, §3º, do CP, estabelece expressamente que "A
determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos

".critérios previstos no art. 59 deste Código
Portanto, não sendo utilizada a condenação em referência como critério na fase

do art. 59 do CP, esta não pode ser usada para determinação do regime inicial de
cumprimento de pena, o qual depende dos critérios utilizados na primeira fase da
dosimetria da pena.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0467305-7 REsp 2.187.057 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00795382120168260050  36292016  79538212016826005036292016

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICTOR DA SILVA DINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : VICTOR DA SILVA DINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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